
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2542462 - SP (2023/0452592-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SILVIA CHRISTINA DE SOUZA MARQUES
OUTRO NOME : SILVIA CRISTINA DE SOUZA MARQUES
ADVOGADO : AMAURY TEIXEIRA - SP111351
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : ELIANE ABURESI - SP092813

CELSO SEIGIRO MIYOSHI - SP088955
INTERES. : B ALSEHNAWI CONFECCOES LTDA
OUTRO NOME : B ALSEHNAWI CONFECCOES EIRELI
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO. SÚMULA Nº 
115/STJ. ART. 662 DO CC. RATIFICAÇÃO. ATO INEXISTENTE. SÚMULA 
Nº 568/STJ. 
1. Na hipótese, apesar de devidamente intimada, nos termos dos 
artigos 76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil, a parte 
agravante deixou de regularizar sua representação processual no prazo 
determinado. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou a orientação de que o 
instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à 
ausência de poderes.
3. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o 
advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos 
autos (Súmula nº 115/STJ). 
4. O art. 662 do Código Civil não tem o condão de autorizar a ratificação de 
ato inexistente no momento do protocolo do recurso. Precedente.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 26 de agosto de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO. SÚMULA Nº 
115/STJ. ART. 662 DO CC. RATIFICAÇÃO. ATO INEXISTENTE. SÚMULA 
Nº 568/STJ. 
1. Na hipótese, apesar de devidamente intimada, nos termos dos 
artigos 76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil, a parte 
agravante deixou de regularizar sua representação processual no prazo 
determinado. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou a orientação de que o 
instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à 
ausência de poderes.
3. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o 
advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos 
autos (Súmula nº 115/STJ). 
4. O art. 662 do Código Civil não tem o condão de autorizar a ratificação de 
ato inexistente no momento do protocolo do recurso. Precedente.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SILVIA CHRISTINA DE SOUZA 

MARQUES contra a contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça 

que não conheceu do agravo em recurso especial em virtude da aplicação da Súmula 

nº 115/STJ.

Naquela oportunidade, ressaltou-se que a jurisprudência desta Corte 

entende que "para suprir eventual vício de representação processual não basta a 
juntada de procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes 

tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso" (e-STJ fl. 152)

Nas razões do presente agravo (e-STJ fls. 157/185), a agravante sustenta, 

em síntese, que, nos termos do art. 662 do Código Civil, a juntada de procuração 

ratifica os atos anteriores.
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Na hipótese, o subscritor da presente foi constituído para defender os 

interesses da agravante "bem antes da interposição do agravo de instrumento na 2ª 
instância e sua procuração está juntada às fls. 41 do processo principal, conforme cópia 

anexa" (e-STJ fl. 158).

Além disso, há precedente nesta Corte, no sentido de que, na era digital, o 

teor da Súmula nº 115/STJ restou ultrapassado.

Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Devidamente intimada, a parte agravada ofereceu impugnação (e-STJ fls. 

189/192).

É o relatório.
 

VOTO

A irresignação não merece acolhida.
De fato, a agravante não atendeu a determinação contida na certidão de e-

STJ fls. 143, cujo teor é o seguinte:
 

"Não há nos autos procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes a quem subscreveu o recurso especial 
e o agravo em recurso especial.

Em razão disso, com fundamento na RESOLUÇÃO STJ/GP N. 15 
DE 26 DE JUNHO DE 2020, INTIME-SE SILVIA CHRISTINA DE SOUZA 
MARQUES a realizar, no prazo de 5 dias, a regularização da representação 
processual, nos termos do art. 76 c/c art. 932, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil" (e-STJ fl. 143).

Com efeito, a jurisprudência desta Corte entende que o "instrumento de 

procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior à do protocolo do 

recurso não supre o vício relacionado à ausência de poderes" (AgInt no AREsp n. 

2.551.729/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

17/6/2024, DJe de 19/6/2024- grifou-se.)

Ainda nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. PODERES CONSIGNADOS NO 
SUBSTABELECIMENTO OUTORGADOS À ADVOGADA APENAS EM DATA 
POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO DA SÚMULA 115/STJ. CONDIÇÃO DE SÓCIO DE ESCRITÓRIO 
DE ADVOCACIA. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, 
não se conhece do recurso interposto por advogado sem procuração dos 
autos. Hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi 
assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 'o instrumento 
de procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior à 
do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de 
poderes' (AgInt no AREsp n. 2.489.083/SP, Relator o Ministro João 
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Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
15/5/2024).

3. A condição de sócio do escritório contratado, por si só, não confere ao 
advogado a habilitação postulatória necessária para defender os interesses 
da parte em juízo, uma vez que a outorga de poderes por meio da procuração 
se faz por ato personalíssimo, entre o cliente e o seu constituinte, sendo 
imprescindível a individualização dos profissionais designados para atuar 
na causa.

4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp n. 2.464.711/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/6/2024, 
DJe de 19/6/2024- grifou-se.)

 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
AO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. INSTRUMENTO DE MANDATO QUE CONFERE PODERES 
EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA 115/STJ. ART. 1.017, § 5º, DO 
CPC/2015. INAPLICÁVEL. CORTES SUPERIORES. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM NÃO VINCULA ESTA CORTE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, 
não se conhece do recurso interposto por advogado sem procuração dos 
autos. Hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi 
assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 'o instrumento 
de procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior à 
do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de 
poderes' (AgInt no AREsp n. 2.489.083/SP, Relator o Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
15/5/2024).

3. Ademais, 'a dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende 
ao recurso especial ou ao agravo, visto que o referido dispositivo é 
direcionado apenas à classe agravo de instrumento' (AgInt no AREsp 
n. 2.404.741/SP, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

4. Registre-se que o 'recurso especial sujeita-se a um duplo controle de 
admissibilidade, não vinculando esta Corte - a quem compete o juízo 
definitivo de admissibilidade do apelo nobre - a prévia decisão emanada pelo 
Tribunal de segundo grau' (AgInt no AREsp n. 2.050.156/MG, Relator o 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
11/4/2024).

5. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp n. 2.104.648/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/6/2024, 
DJe de 19/6/2024- grifou-se.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO POR AUSÊNCIA DE REGULARIDADE 
DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO.

1. A petição do agravo em recurso especial foi subscrita por advogado cujo 
substabelecimento não constava nos autos. A defesa foi intimada para 
regularizar a representação processual, no entanto apresentou 
substabelecimento cujos poderes foram outorgados ao subscritor apenas em 
momento posterior à interposição do agravo em recurso especial.

2. Com efeito, o substabelecimento posterior à interposição do 
recurso não tem o condão de sanar o vício de representação 
processual.

3. Cumpre salientar que '[a] mera alegação de que o advogado subscritor do 
recurso especial é sócio do escritório contratado não o dispensa de 
apresentar procuração ou ato de nomeação apud acta para atuar na 
instância superior' (AgInt no AREsp n. 1.150.846/MS, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/2/2018, DJe de 
8/3/2018).

4. Escorreita a decisão da Presidência que não conheceu do recurso especial 
por incidência da Súmula n. 115 do STJ: '[n]a instância especial é inexistente 
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos'.

5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 2.480.596/PE, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 
14/6/2024.)

 

Ademais, não há falar que o art. 662 do Código Civil autoriza a ratificação 

do ato, tendo em vista que o marco que é levado em consideração para aferição da 

regularidade da representação processual é a data da interposição do recurso. Não 

existindo o ato no momento do protocolo do recurso, não há como confirmá-lo, como 

pretende a agravante, o que atrai a aplicação da Súmula nº 115/STJ.

A propósito:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO DE 
PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBSTABELECIMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO APELO. SÚMULA 
N. 115 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, 
de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 
2015.

2. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência 
de poderes.

3. O disposto no art. 662 do Código Civil não justifica a 
regularização da representação processual na hipótese em que, à 
época da interposição do recurso especial, não havia instrumento 
procuratório com outorga de poderes ao advogado subscritor do 
recurso.

4. 'Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos' (Súmula n. 115 do STJ).
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5. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp n. 2.489.083/SP, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, 
DJe de 15/5/2024- grifou-se.)

 

O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o 

advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos autos (Súmula 

nº 115/STJ).

O recorrente deve atender, de forma tempestiva, à intimação que determina 

a juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo 

poderes ao advogado subscritor do agravo e do recurso especial no prazo de 5 (cinco) 

dias, porquanto, o descumprimento desse prazo, enseja o não conhecimento do 

recurso, nos termos do art. 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil e da Súmula nº 

115/STJ.

Nesse contexto, as razões do agravo não são suficientes para reformar a 

decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILVIA CHRISTINA DE SOUZA MARQUES
OUTRO NOME : SILVIA CRISTINA DE SOUZA MARQUES
ADVOGADO : AMAURY TEIXEIRA - SP111351
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : ELIANE ABURESI - SP092813

CELSO SEIGIRO MIYOSHI - SP088955
INTERES. : B ALSEHNAWI CONFECCOES LTDA
OUTRO NOME : B ALSEHNAWI CONFECCOES EIRELI

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SILVIA CHRISTINA DE SOUZA MARQUES
OUTRO NOME : SILVIA CRISTINA DE SOUZA MARQUES
ADVOGADO : AMAURY TEIXEIRA - SP111351
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : ELIANE ABURESI - SP092813
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CELSO SEIGIRO MIYOSHI - SP088955
INTERES. : B ALSEHNAWI CONFECCOES LTDA
OUTRO NOME : B ALSEHNAWI CONFECCOES EIRELI

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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